PARECER Nº133/2011/CETRAN/SC
Interessado: Ricardo Vieira Grillo – Assessor Jurídico do DETRAN/SC

Assunto: Exigência de registro de veículo adquirido para ser utilizado em trilha, como condição para a liberação do mesmo, quando retido por transitar em via pública.

Conselheiro Relator: Sílvio Odair de Souza
EMENTA: As motocicletas destinadas única e exclusivamente para a prática de trilhas, não necessitam de registro nem de licenciamento, porém não podem transitar em vias públicas. O transporte das motocicletas utilizadas em trilhas até os terrenos onde o esporte é praticado deve ser realizado mediante veículos adequados (reboques, camionetes, caminhões, plataformas etc.). Motocicleta destinada exclusivamente para trilha que for flagrada transitando em via pública deve ser removida para o depósito fixado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, ficando a sua restituição condicionada ao pagamento das taxas e despesas com remoção e estada, bem como demais encargos previstos no parágrafo único do art. 271 do CTB. Não há amparo legal para condicionar a liberação dessas motocicletas ao prévio registro e licenciamento, entretanto o interessado em reaver esses veículos deve se apresentar com meios adequados para transportá-los até o seu destino de forma que não transitem em via pública.

I. 
Consulta:

1. 

Trata-se de consulta formulada pelo Delegado Regional de Polícia de Xanxerê, sobre a exigência de registro de veículo adquirido para ser utilizado em trilha como condição para a liberação do mesmo, quando retido por transitar em via pública.

2. 

O assunto aportou neste Conselho por iniciativa da Consultoria Jurídica do DETRAN/SC, que narra a situação fática da apreensão das chamadas “motos de trilha” no Município de Xanxerê por transitarem em via pública sem a devida autorização, destacando que tais veículos não são registrados.

II. 
Fundamentação técnica:

3. 

O ordenamento jurídico vigente, em especial o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela lei n. 9.503/97, não veda a fabricação, importação, posse e uso de veículos para emprego fora-de-estrada, para realização de enduro, off road, trilha, rally, Motocross, etc.

4. 

No entanto, os veículos única e exclusivamente destinados a essas atividades não podem transitar em via pública se não possuírem todos os equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CTB e pelo CONTRAN, nem atenderem aos requisitos e condições de segurança legalmente estabelecidos, bem como estiverem registrados e devidamente licenciados para o exercício atinente, por força do que apregoam os artigos. 103, 120 e 130 do CTB.

5. 

O colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já se pronunciou no sentido de que as motocicletas utilizadas para o esporte de trilhas e motocross não podem trafegar em via pública:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA DE TRÂNSITO. MOTOCICLETA UTILIZADA PARA O ESPORTE DE TRILHAS E MOTOCROSS. TRÁFEGO EM VIA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. AUTUAÇÃO (...) (Apelação e Reexame Necessário Nº 70009081654, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 25/08/2004)

6. 

Por via pública, vale lembrar, compreende-se as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que tem o seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais (art. 2º, CTB).

7. 

Como dito acima, não há impedimento legal a fabricação, comercialização e utilização de veículos para práticas desportivas ou mesmo para o lazer, em locais que não sejam considerados vias públicas, como as pistas de competição (fechadas) e as denominadas “trilhas”.

8. 

Nessas situações obviamente não há necessidade dos veículos serem registrados nem licenciados. Entretanto, carecendo de registro e licenciamento, os veículos que serão utilizados nessas atividades não poderão transitar em via pública, razão pela qual seu transporte até o local onde serão empregados deve ocorrer mediante veículo apropriado (reboque, semirreboque ou no compartimento de carga de veículo que o comporte).

9. 

Conduzir, em via pública, veículo que não esteja registrado e devidamente licenciando constitui infração gravíssima, tipificada no art. 230, V, CTB, sujeitando o infrator às penalidades de multa e apreensão do veículo, além da medida administrativa de remoção do veículo.

10. 

Nenhuma novidade nas ponderações até aqui aduzidas, destinando-se, este breve resumo, apenas para contextualizar o tema dentro do cenário factual-jurídico que lhe é peculiar. O que o consulente deseja saber é se para ser restituído ao proprietário ou condutor, o veículo destinado a uso fora-de-estrada, retirado de circulação por força do art. 230, V, CTB, deverá ser previamente registrado e licenciado. Sem rodeios, digo ser ilegal exigir que uma motocicleta de trilha seja registrada e licenciada como condição para devolvê-la ao seu proprietário.

11. 

Esse entendimento é amparado em duas premissas básicas:

I -
boa parte dos veículos empregados nessa finalidade já são fabricados ou importados para uso exclusivo fora-de-estrada, o que significa que não possuem equipamentos básicos, necessários para registro e licenciamento, muito menos Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT. Por essa razão, o DENATRAN, ao estabelecer o procedimento para a concessão do código de marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM, indispensável para realização de pré-cadastro, registro e licenciamento do veículo no Sistema Nacional de Trânsito, deixou claro que esse tipo de providência não se aplica aos veículos de uso exclusivo em circuito fechados de competição (Portaria/DENATRAN nº 190/09, art. 2º, §1º).

II - a irregularidade, no caso vertente, não reside no fato do veículo não possuir registro nem licenciamento, mas sim no fato dele estar transitando em via pública, posto que esta não é sua finalidade. Portanto, uma vez retirado de circulação, a irregularidade foi sanada, ao que, observado o disposto no parágrafo único do art. 271 do CTB quanto ao pagamento das taxas e despesas com remoção e estadia, etc, nada impede que o veículo seja devolvido, desde que o interessado se apresente com meios adequados para transportá-lo até o seu destino de forma que o veículo em questão não transite em via pública por sua própria conta.

12. 

Tratando de caso análogo, a Vara Cível da Comarca de São João Batista/SC, determinou, nos autos do Mandado de Segurança nº 062.10.004135-5 (0004135-74.2010.8.24.0062), a liberação de uma motocicleta de trilha que havia sido recolhida pela Polícia Militar da cidade de Nova Trento/SC.

13. 

Acolhendo manifestação do Ministério Público/SC, o juiz Samuel Andreis concluiu que "os veículos destinados a competições ou finalidades análogas, como é o caso da motocicleta apreendida, não têm necessidade de ser registrado ou licenciado anualmente, se não circulará em via pública". O magistrado observou que "a motocicleta apreendida destina-se única e exclusivamente para a prática de trilhas, que são realizadas em locais particulares, fora das vias públicas, inexistindo amparo legal para a autoridade coatora não liberar o veículo, exigindo a regulamentação da documentação para o veículo transitar em via pública, haja vista que sua finalidade não é esta". Ressalvou, o julgador, que "logicamente, caso seja constatado que o veículo transita em via pública, devem ser aplicadas as penalidades legais pertinentes pela infração cometida, todavia, não se pode exigir a regularização do veículo, com emplacamento e licenciados anualmente" (1).

III. 
Considerações finais

14.

O exercício exegético a partir do acervo normativo anteriormente colacionado conduz aos seguintes entendimentos:

a) as motocicletas destinadas única e exclusivamente para a prática de trilhas, não necessitam de registro nem de licenciamento, porém não podem transitar em vias públicas;

b) o transporte das motocicletas utilizadas em trilhas até os terrenos onde o esporte é praticado deve ser realizado mediante veículos adequados (reboques, camionetes, caminhões, plataformas etc);

c) motocicleta destinada exclusivamente para trilha que for flagrada transitando em via pública deve ser removida para o depósito fixado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, ficando a sua restituição condicionada ao pagamento das taxas e despesas com remoção e estada, bem como demais encargos previstos no parágrafo único do art. 271 do CTB;

d) não há amparo legal para condicionar a liberação dessas motocicletas ao prévio registro e licenciamento, entretanto o interessado em reaver esses veículos deve se apresentar com meios adequados para transportá-los até o seu destino de forma que não transitem em via pública. 

Florianópolis, 05 de setembro de 2011.

Silvio Odair de Souza

Conselheiro Relator



Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 035, realizada em 05 de setembro de 2011.

Luiz Antonio de Souza

Presidente

Referência:

(1) Informação disponível no endereço eletrônico do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, http://esaj.tjsc.jus.br, consulta realizada no dia 31 de agosto de 2011.
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